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RESUMO 

 

O artigo trata do fenômeno do dataísmo como paradigma emergente na sociedade digital, com 

foco na captação de dados pessoais na internet e nas redes sociais. O dataísmo, enquanto ideologia 

contemporânea, parte da premissa de que tudo pode ser convertido em dados e, por meio deles, 

analisado, previsto e controlado. Na prática, essa lógica sustenta o modelo econômico das grandes 

plataformas digitais, que operam sob o chamado capitalismo de vigilância, transformando 

interações cotidianas em ativos valiosos para o mercado. Na primeira seção, apresenta-se o 

conceito de dataísmo, ressaltando sua origem e sua vinculação à crença na supremacia dos dados 

como critério universal de verdade e eficiência. A segunda seção aborda como as redes sociais 

operam como instrumentos de coleta, predição e influência, capturando comportamentos, 

preferências e emoções dos usuários para alimentar sistemas algorítmicos voltados à manipulação 

de atenção e consumo. Já a terceira seção discute o valor múltiplo dos dados: econômico, 

estratégico e simbólico, e os dilemas éticos que emergem da exploração dessas informações, 

como a violação da privacidade, o desequilíbrio informacional e os riscos à autodeterminação 

informativa. Conclui-se, em apertada síntese, que o dataísmo não apenas redefine os termos do 
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controle social e da cidadania, mas também exige uma reação crítica da sociedade. É imperativo 

garantir transparência, regulação eficaz e o respeito aos direitos fundamentais para que a 

dignidade humana não seja subordinada à lógica algorítmica de predição e vigilância. 

 

Palavras-chave:  Dataísmo. Capitalismo de Vigilância. Redes Sociais. Dados Pessoais. 

Autodeterminação Informativa. 

 

ABSTRACT 

 

The article addresses the phenomenon of dataism as an emerging paradigm in digital society, with 

a focus on the collection of personal data on the internet and social media platforms. Dataism, as 

a contemporary ideology, is based on the premise that everything can be converted into data and, 

through data, analyzed, predicted, and controlled. In practice, this logic underpins the economic 

model of major digital platforms, which operate under the so-called surveillance capitalism, 

transforming everyday interactions into valuable market assets. The first section presents the 

concept of dataism, highlighting its origin and its connection to the belief in the supremacy of 

data as a universal criterion for truth and efficiency. The second section explores how social 

networks function as instruments of collection, prediction, and influence, capturing users' 

behaviors, preferences, and emotions to feed algorithmic systems aimed at manipulating attention 

and consumption. The third section discusses the multiple values of data: economic, strategic, 

and symbolic, and the ethical dilemmas arising from the exploitation of such information, 

including privacy violations, informational asymmetry, and risks to informational self-

determination. In brief, the conclusion asserts that dataism not only redefines the terms of social 

control and citizenship but also demands a critical societal response. It is imperative to ensure 

transparency, effective regulation, and respect for fundamental rights so that human dignity is not 

subordinated to the algorithmic logic of prediction and surveillance. 

 

Keywords: Dataism. Surveillance Capitalism. Social Media. Personal Data. Informational Self-

Determination. 

 

RESUMEN 

 

El artículo aborda el fenómeno del dataísmo como un paradigma emergente en la sociedad digital, 

con enfoque en la recopilación de datos personales en internet y en las redes sociales. El dataísmo, 

como ideología contemporánea, parte del supuesto de que todo puede ser convertido en datos y, 

a través de ellos, analizado, previsto y controlado. En la práctica, esta lógica sustenta el modelo 

económico de las grandes plataformas digitales, que operan bajo el llamado capitalismo de 

vigilancia, transformando las interacciones cotidianas en activos valiosos para el mercado. La 

primera sección presenta el concepto de dataísmo, resaltando su origen y su vinculación con la 

creencia en la supremacía de los datos como criterio universal de verdad y eficiencia. La segunda 

sección aborda cómo las redes sociales funcionan como instrumentos de recolección, predicción 

e influencia, capturando comportamientos, preferencias y emociones de los usuarios para 

alimentar sistemas algorítmicos orientados a la manipulación de la atención y el consumo. La 

tercera sección discute el valor múltiple de los datos —económico, estratégico y simbólico— y 

los dilemas éticos que surgen de la explotación de esta información, como la violación de la 

privacidad, el desequilibrio informativo y los riesgos para la autodeterminación informativa. En 

síntesis, se concluye que el dataísmo no solo redefine los términos del control social y la 

ciudadanía, sino que también exige una respuesta crítica por parte de la sociedad. Es imperativo 
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garantizar la transparencia, una regulación eficaz y el respeto a los derechos fundamentales para 

que la dignidad humana no sea subordinada a la lógica algorítmica de predicción y vigilancia. 

 

Palabras clave: Dataísmo. Capitalismo de Vigilancia. Redes Sociales. Datos Personales. 

Autodeterminación Informativa. 
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INTRODUÇÃO 

 

A sociedade contemporânea vive um momento de inflexão tecnológica no qual os dados 

se tornaram o principal ativo estratégico da economia digital. Nesse contexto, a internet e, 

especialmente, as redes sociais desempenham papel central na coleta e exploração de informações 

pessoais, transformando interações cotidianas em matéria-prima para sistemas algorítmicos que 

influenciam decisões comerciais, políticas e culturais. O conceito de dataísmo, enquanto 

ideologia emergente, sintetiza essa nova racionalidade, ao defender que toda manifestação da 

vida pode ser reduzida a dados e que a verdade pode ser extraída do processamento estatístico 

dessas informações. Trata-se, portanto, de uma lógica que reorganiza profundamente as bases da 

convivência social, da economia e da política. 

Embora o uso massivo de dados traga ganhos significativos em diversas áreas, como 

saúde, mobilidade e comunicação, ele também traz riscos graves à autonomia dos sujeitos, à 

privacidade e à própria democracia. As grandes plataformas digitais, operando sob o modelo do 

capitalismo de vigilância, capturam dados não apenas para compreender o comportamento 

humano, mas para prevê-lo e moldá-lo. Dessa forma, a captação de dados deixa de ser um efeito 

colateral da vida digital para se tornar seu objetivo central, alterando as relações de poder e 

comprometendo direitos fundamentais. A assimetria informacional entre os usuários e as 

empresas tecnológicas aprofunda a dependência digital e compromete o exercício da 

autodeterminação informativa, enquanto os dados passam a ser tratados como mercadorias de 

alto valor financeiro e político. 

Diante desse cenário, o presente artigo busca investigar o valor atribuído à captação de 

dados pessoais na internet e nas redes sociais, sob a lógica do dataísmo, e suas consequências 

sobre os direitos dos indivíduos. Parte-se do seguinte problema de pesquisa: qual o valor atribuído 

à captação de dados pessoais na internet e nas redes sociais sob a racionalidade dataísta, e quais 
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os impactos éticos e sociais dessa prática sobre os direitos fundamentais dos usuários? A hipótese 

é a de que os dados pessoais são instrumentalizados como ativos estratégicos e comercializáveis 

dentro da estrutura do capitalismo de vigilância, contribuindo para desequilíbrios de poder, 

violação da privacidade e erosão da autonomia individual. 

O objetivo geral é compreender os fundamentos e implicações do dataísmo como base 

ideológica da captação de dados pessoais. Especificamente, pretende-se: compreender o conceito 

de dataísmo e sua função no contexto das tecnologias digitais; analisar o papel das redes sociais 

na coleta e monetização de dados; identificar os valores econômico, estratégico e simbólico 

atribuídos aos dados pessoais; e avaliar as implicações éticas e jurídicas da exploração desses 

dados sobre a autonomia dos usuários. 

A justificativa para este estudo reside na necessidade urgente de compreensão crítica do 

modelo informacional que estrutura a sociedade digital contemporânea. Com a intensificação da 

coleta e uso de dados pessoais por agentes públicos e privados, torna-se essencial refletir sobre 

os limites éticos e jurídicos dessa prática e sobre os riscos que ela representa à liberdade, à 

privacidade e à cidadania. A metodologia adotada é qualitativa, de cunho teórico e exploratório, 

com base em revisão bibliográfica interdisciplinar, bem como o estudo da legislação vigente, 

especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e o Regulamento Geral sobre a Proteção 

de Dados da União Europeia (GDPR). 

O artigo está estruturado em três seções: a primeira trata do conceito de dataísmo e de sua 

ascensão como ideologia organizadora da vida digital; a segunda analisa as redes sociais como 

ambientes privilegiados de coleta e manipulação de dados pessoais; e a terceira discute os valores 

atribuídos a esses dados: econômico, simbólico e estratégico e suas implicações ético-jurídicas, 

destacando os desafios à autodeterminação informativa. 

 

DATAÍSMO: A IDEOLOGIA DA SUPREMACIA DOS DADOS 

 

O termo dataísmo ganhou notoriedade a partir da obra do historiador Yuval Noah Harari, 

na qual o autor descreve o surgimento de uma nova cosmovisão que desloca o centro da 

autoridade humana para os sistemas de processamento de dados (Hashimoto, 2021). Segundo 

Harari, o dataísmo parte do pressuposto de que “o universo consiste em fluxos de dados e o valor 

de qualquer fenômeno ou entidade é determinado pela sua contribuição para o processamento 

desses dados” (Harari, 2016, p. 428). Trata-se de uma ideologia emergente que rompe com os 
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paradigmas humanistas e estabelece uma nova lógica: a de que o valor da vida está na sua 

capacidade de ser quantificada, analisada e convertida em padrões informacionais. 

Essa racionalidade se alinha à visão tecnocientífica da realidade que já vinha sendo 

construída desde o Iluminismo, mas que agora atinge um novo patamar com o desenvolvimento 

de tecnologias como big data, machine learning e algoritmos preditivos. Segundo Mayer-

Schönberger e Cukier (2014, p.7), estamos diante de uma transformação epistemológica, na qual 

“a análise de grandes volumes de dados nos permite descobrir padrões e correlações que 

substituem a necessidade de causalidade tradicional”. Em outras palavras, o dataísmo favorece 

uma forma de conhecimento não explicativo, mas preditivo, onde a compreensão do “porquê” 

cede lugar à capacidade de antecipar o “quando” e o “como”. 

A ideologia dataísta também encontra ressonância na crítica de Shoshana Zuboff, que em 

A Era do Capitalismo de Vigilância (2021) denuncia a transição de uma sociedade baseada na 

produção de bens tangíveis para uma estrutura econômica centrada na extração e uso de dados 

comportamentais. Para Zuboff, vivemos sob um novo regime de poder, o poder 

“instrumentariano”, no qual as ações humanas são monitoradas, analisadas e moldadas para gerar 

valor econômico a partir da predição e manipulação de comportamentos. Essa lógica é sustentada 

por um dataísmo operacional que afirma que “quanto mais dados temos, mais verdade podemos 

alcançar”, ignorando os contextos éticos, políticos e subjetivos da existência humana (Zuboff, 

2021, p. 198). 

A concepção dataísta ainda pode ser relacionada à crítica do filósofo sul-coreano Byung-

Chul Han, que, em Psicopolítica: neoliberalismo e novas técnicas de poder (2014), denuncia 

como o sujeito contemporâneo se tornou “um projeto de otimização constante”, guiado por 

métricas, autoquantificação e performance. Embora Han não use diretamente o termo dataísmo, 

sua análise aponta para a internalização de uma lógica algorítmica que transforma o sujeito em 

objeto de controle voluntário, alinhado à economia dos dados. Ele afirma que “o Big Data não é 

ideológico porque é positivista. Ele não necessita nem de teoria nem de interpretação. Seus 

resultados se consideram objetivos e verdadeiros” (Han, 2014, p. 55). 

Portanto, o dataísmo não é apenas uma filosofia tecnológica ou um fenômeno cultural, 

mas uma ideologia com efeitos materiais e simbólicos profundos. Ao transformar a experiência 

humana em fluxo de dados, ele compromete a complexidade da subjetividade e redefine os 

critérios de valor e verdade na sociedade. A consequência prática disso é a naturalização da coleta 
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contínua de dados como parte legítima da vida digital, consolidando estruturas de vigilância e 

controle com aparência de neutralidade e eficiência. 

 

REDES SOCIAIS COMO MÁQUINAS DE CAPTAÇÃO E INFLUÊNCIA 

 

As redes sociais, inicialmente concebidas como espaços de interação e compartilhamento, 

transformaram-se em verdadeiras máquinas de extração de dados pessoais. Plataformas como 

Facebook, Instagram, TikTok, X (antigo Twitter) e YouTube passaram a operar segundo a lógica 

do capitalismo de vigilância, conforme proposto por Shoshana Zuboff (2021). Nesse modelo, os 

dados não são subprodutos da atividade digital: são o objetivo central do negócio. Cada gesto do 

usuário, seja uma curtida, um clique, um comentário, o tempo de permanência em uma postagem, 

a localização em tempo real ou o padrão de navegação, é capturado, processado e utilizado para 

alimentar sistemas algorítmicos que buscam antecipar e modular comportamentos futuros. 

Segundo Zuboff, essas plataformas extraem o que ela chama de excedente 

comportamental: informações que vão além do que seria necessário para fornecer os serviços, e 

que são utilizadas para criar modelos preditivos altamente precisos. Essa prática se dá, 

geralmente, sem o conhecimento pleno dos usuários, criando um desequilíbrio informacional e 

uma violação da autonomia individual. “O comportamento humano é transformado em dados que 

são declarados como propriedade privada e convertidos em produtos preditivos para mercados de 

futuros comportamentais” (Zuboff, 2021, p. 138). 

Esse processo é amplificado pelas técnicas de personalização algorítmica, que utilizam os 

dados captados para moldar a experiência digital de cada usuário. Gillespie (2014), ao estudar os 

algoritmos de recomendação, alerta para o caráter performativo dessas tecnologias: ao invés de 

apenas refletirem preferências, os algoritmos moldam as próprias preferências dos usuários, 

criando ciclos de retroalimentação que reforçam bolhas informacionais e polarização de opiniões. 

As chamadas filter bubbles, descritas por Eli Pariser (2011), são resultado desse mecanismo, em 

que os indivíduos passam a receber apenas conteúdos que confirmam suas crenças, sendo isolados 

de visões divergentes. 

Além disso, a lógica de engajamento dessas plataformas favorece conteúdos que geram 

reações emocionais intensas, como medo, indignação e desejo. Estudos como o de Tufekci (2015) 

demonstram que os algoritmos tendem a favorecer publicações polêmicas ou sensacionalistas por 

seu alto potencial de viralização. Isso cria um ecossistema informacional propenso à 
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desinformação, ao discurso de ódio e à manipulação da opinião pública. Casos emblemáticos, 

como o escândalo da Cambridge Analytica, revelaram como os dados coletados por redes sociais 

foram utilizados para influenciar eleições e decisões políticas em escala global, colocando em 

risco os próprios fundamentos da democracia. 

O poder das redes sociais, portanto, não reside apenas na capacidade de conectar pessoas, 

mas em sua função como infraestruturas de controle informacional, que transformam os usuários 

em objetos de análise e predição. Como observa Evgeny Morozov (2013), estamos diante de uma 

arquitetura digital voltada não para a liberdade, mas para a vigilância e a regulação silenciosa dos 

comportamentos. A promessa de “conectar o mundo” oculta a realidade de que tais conexões são 

mediadas por lógicas comerciais opacas e profundamente assimétricas. 

Dessa forma, é necessário compreender as redes sociais como dispositivos políticos e 

econômicos, cuja estrutura favorece a coleta massiva de dados e a sua exploração para fins que 

muitas vezes escapam à vontade dos usuários. O desafio ético e jurídico que se impõe é o de 

garantir que esses espaços respeitem os princípios da transparência, da accountability e da 

proteção dos direitos fundamentais, sob pena de consolidarem um novo modelo de governança 

digital baseado na manipulação invisível. 

 

O VALOR DOS DADOS E OS DILEMAS ÉTICOS-JURÍDICOS 

 

Na sociedade orientada por dados, as informações pessoais se tornaram o principal ativo 

da economia digital. Sua valoração, no entanto, não é apenas econômica. Os dados carregam 

também dimensões estratégicas, simbólicas e políticas, que os tornam centrais não apenas para o 

mercado, mas para o controle social, a governança pública e as dinâmicas de poder. Como 

afirmam Bauman e Lyon (2013), estamos diante de uma “modernidade líquida” em que a 

vigilância, antes excepciona e localizada, torna-se difusa, ubíqua e sistemática, penetrando todos 

os aspectos da vida cotidiana através da mediação digital. 

O valor econômico dos dados decorre de sua capacidade de gerar lucro por meio da 

personalização de anúncios, da modelagem de perfis de consumidores e da otimização de 

decisões de mercado. Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE, 2013), os dados pessoais são considerados “a nova moeda da economia digital”. 

Empresas como Meta, Alphabet e Amazon constroem seus impérios sobre essa lógica, 
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monetizando o comportamento humano em tempo real. A captação de dados, portanto, não é um 

subproduto: é o núcleo da atividade econômica dessas corporações. 

Além do valor de mercado, os dados possuem uma dimensão estratégica, pois permitem 

antecipar comportamentos, tendências políticas, padrões de consumo e até crises sociais. 

Conforme argumenta Oscar Gandy (2021), o uso de dados para a categorização e discriminação 

de populações, fenômeno que ele denomina de panóptico consumidor, consolida novas formas 

de governança baseadas na predição e controle. O poder deixa de ser exercido por meio da 

coerção direta e passa a operar pela via da modulação comportamental, conforme também 

analisam Antoinette Rouvroy e Thomas Berns (2016) ao trabalhar o conceito de 

governamentalidade algorítmica. Nessa lógica, os indivíduos deixam de ser tratados como 

sujeitos de direitos e passam a ser “divididos” em padrões estatísticos sobre os quais se aplicam 

decisões automatizadas. 

Em sua dimensão simbólica, os dados pessoais representam partes da identidade do 

sujeito. Gostos, redes de amizade, trajetórias, opiniões e vulnerabilidades são codificados e 

registrados. A redução da subjetividade humana a dados quantificáveis implica riscos sérios à 

autonomia e à dignidade, uma vez que decisões automatizadas, como ofertas de crédito, 

diagnósticos médicos ou oportunidades de trabalho, podem ser tomadas com base em perfis 

inferidos algorítmica e opacamente. Isso fere o princípio da autodeterminação informativa, 

consagrado pelo Tribunal Constitucional Federal da Alemanha no famoso caso do “Censo 

Alemão” de 1983, segundo o qual o indivíduo deve ter controle sobre seus próprios dados e sobre 

quem os utiliza, para qual finalidade e em que contexto (Leal e Paulo, 2023). 

As implicações éticas desse modelo são profundas. A assimetria informacional entre 

plataformas e usuários, a opacidade dos algoritmos e a fragilidade dos mecanismos de 

consentimento colocam em xeque a liberdade individual e a noção de escolha informada. Como 

destaca Luciano Floridi (2014), vivemos em uma sociedade “infosférica”, em que os limites entre 

on e offline são borrados, e os dados tornam-se extensões da própria pessoa. Assim, as práticas 

de mineração de dados sem transparência ou accountability não são apenas questões técnicas: são 

violações potenciais à integridade moral do sujeito. 

No plano jurídico, diversos ordenamentos tentam responder a esses desafios. No Brasil, a 

Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) estabelece princípios como a finalidade, 

adequação, necessidade, livre acesso e segurança, além de garantir direitos como a portabilidade, 

exclusão e revisão de decisões automatizadas. No contexto europeu, o Regulamento Geral de 
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Proteção de Dados (GDPR) vai além ao exigir transparência algorítmica e ao permitir que o titular 

dos dados conteste decisões automatizadas com impacto significativo. Entretanto, a aplicação 

dessas normas enfrenta obstáculos práticos, especialmente diante da transnacionalidade das 

plataformas, da complexidade técnica dos sistemas e da falta de infraestrutura regulatória. 

Portanto, o valor dos dados transcende o aspecto comercial. Ele revela novas formas de 

poder e dominação que exigem resposta ética, jurídica e política. É necessário questionar a 

naturalização da vigilância, exigir transparência algorítmica, garantir o direito à privacidade e 

promover uma governança digital centrada na dignidade humana. Caso contrário, o dataísmo, ao 

reduzir o humano a dados, pode se consolidar como uma ideologia tecnocrática que mina 

silenciosamente os fundamentos do Estado democrático de direito. 

 

METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

explicativo, voltada à análise crítica das transformações sociotécnicas e jurídicas provocadas pela 

lógica do dataísmo na sociedade contemporânea, com especial atenção à captação de dados 

pessoais pela internet e pelas redes sociais. A opção pela abordagem qualitativa justifica-se pela 

necessidade de compreender esse fenômeno em sua complexidade epistemológica, política e 

normativa, considerando os valores em disputa, os mecanismos de controle algorítmico e as 

implicações estruturais para os direitos fundamentais dos usuários. 

Do ponto de vista de sua natureza, trata-se de uma pesquisa básica, uma vez que busca 

aprofundar o conhecimento teórico sobre a relação entre vigilância digital, economia dos dados 

e ideologia tecnológica, contribuindo para o campo dos estudos críticos da tecnologia, da proteção 

de dados e da ética digital. A escolha metodológica ancora-se em revisão bibliográfica e 

documental, com base em legislações nacionais e internacionais (como a Lei Geral de Proteção 

de Dados, Lei nº 13.709/2018 e o Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia 

GDPR), bem como em literatura especializada de autores como Shoshana Zuboff, Yuval Noah 

Harari, Byung-Chul Han, Luciano Floridi, Tarleton Gillespie, Evgeny Morozov, entre outros. 

Foram utilizados dados secundários, como relatórios de organizações internacionais 

(como OCDE), documentos de pesquisa aplicada em ciência de dados e informações públicas 

sobre o modelo de negócios das principais plataformas digitais. Esses dados foram sistematizados 

à luz das categorias analíticas de capitalismo de vigilância, autodeterminação informativa, 
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governamentalidade algorítmica e valor dos dados, permitindo identificar os impactos 

contemporâneos da lógica dataísta sobre o comportamento digital e os regimes de controle 

informacional. 

A metodologia adotada, portanto, busca articular fundamentos normativos, dados 

empíricos e teorias críticas em uma perspectiva dialética, orientada para evidenciar como a coleta 

e o uso massivo de dados pessoais são naturalizados por estruturas tecnológicas e mercadológicas 

que desafiam os marcos ético-jurídicos vigentes. Nesse sentido, a pesquisa não se propõe apenas 

a descrever os mecanismos operacionais do dataísmo, mas a problematizar sua legitimidade, 

apontando os riscos que representa à autonomia, à privacidade e à própria democracia. Trata-se, 

assim, de um esforço acadêmico que contribui para o debate público sobre os limites da 

governança algorítmica e a necessidade de salvaguardas institucionais que protejam a dignidade 

humana em ambientes digitais. 

 

CONCLUSÃO 

 

A ascensão do dataísmo como ideologia dominante na era digital representa uma inflexão 

profunda nas formas de compreender o valor da vida, a organização social e o papel dos 

indivíduos nas estruturas de poder contemporâneas. Ao assumir que tudo pode ser traduzido em 

dados e que estes devem orientar decisões, comportamentos e políticas, o dataísmo desloca os 

fundamentos humanistas e abre espaço para a consolidação de modelos de vigilância, controle e 

mercantilização da subjetividade humana. 

As redes sociais, no centro desse ecossistema, operam como máquinas de extração e 

modulação de comportamentos. Sua arquitetura técnica e econômica está voltada à maximização 

do engajamento e à captura do excedente comportamental, conforme denunciado por Zuboff, 

consolidando o capitalismo de vigilância como nova forma de acumulação. Os dados pessoais, 

nessa lógica, deixam de ser instrumentos a serviço do usuário e passam a ser ativos estratégicos 

de mercado e de governança algorítmica, com efeitos concretos sobre a liberdade, a privacidade 

e a autodeterminação informativa. 

A pesquisa demonstrou que os dados carregam múltiplos valores: econômicos, 

estratégicos, simbólicos e políticos e que sua exploração massiva se dá em contextos de assimetria 

e opacidade, frequentemente à margem dos princípios fundamentais do Estado democrático de 

direito. Diante disso, é imperativo repensar os marcos normativos, éticos e institucionais que 
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regulam o ambiente digital. A legislação existente, embora relevante, revela-se insuficiente frente 

à velocidade e à complexidade das transformações tecnológicas. Torna-se necessário exigir 

transparência algorítmica, accountability das plataformas, mecanismos efetivos de consentimento 

e proteção contra decisões automatizadas opacas. 

Mais do que regular condutas isoladas, o desafio contemporâneo é enfrentar criticamente 

o próprio regime de verdade que sustenta o dataísmo, recolocando a centralidade da pessoa 

humana acima das métricas e dos sistemas preditivos. Isso implica reconhecer que os dados não 

são neutros, tampouco inevitáveis, mas expressão de escolhas políticas, econômicas e técnicas 

que podem, e devem, ser debatidas, contestadas e reformuladas. Em uma era em que tudo se torna 

dado, resgatar a dignidade humana significa afirmar o direito ao erro, ao silêncio, à privacidade 

e à opacidade, direitos fundamentais que não podem ser negociados com algoritmos. 

A crítica ao dataísmo não é uma rejeição à tecnologia, mas uma afirmação da necessidade 

de submeter seu uso aos valores democráticos, à justiça social e à proteção dos direitos 

fundamentais. O futuro da cidadania digital dependerá, em grande medida, da capacidade coletiva 

de resistir à redução do humano a padrões estatísticos e de construir uma governança da 

informação que reconheça a complexidade e a integridade da vida em todas as suas dimensões. 
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